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CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

A falta que ela me faz 
 

Como bom patrão, resolvi, num momento de insensatez, dar um mês de férias à empregada. No princípio achei até 
bom ficar completamente sozinho dentro de casa o dia inteiro. Podia andar para lá e para cá sem encontrar ninguém varrendo 
o chão ou espanando os móveis, sair do banheiro apenas de chinelos, trocar de roupa com a porta aberta, falar sozinho 
sem passar por maluco. 

Na cozinha, enquanto houvesse xícara limpa e não faltassem os ingredientes necessários, preparava eu mesmo o 
meu café. Aprendi a apanhar o pão que o padeiro deixava na área – tendo o cuidado de me vestir antes, não fosse a porta 
se fechar comigo do lado de fora, como na história do homem nu. Esticar a roupa da cama não era tarefa assim tão complicada: 
além do mais, não precisava também ficar uma perfeição, já que à noite voltaria a desarrumá-la. Fazia as refeições na rua, 
às vezes filava o jantar de algum amigo e, assim, ia me aguentando, enquanto a empregada não voltasse. 

Aos poucos, porém, passei a desejar ardentemente essa volta. O apartamento, ao fim de alguns dias, ganhava um 
aspecto lúgubre de navio abandonado. A geladeira começou a fazer gelo por todos os lados – só não tinha água gelada, 
pois não me lembrara de encher as garrafas. E agora, ao tentar fazê-lo, verificava que não havia mais água dentro da 
talha. Não podia abrir a torneira do filtro, já que não estaria em casa na hora de fechá-la, e com isso acabaria inundando 
a cozinha. A um canto do quarto um monte de roupas crescia assustadoramente. A roupa suja lava-se em casa – bem, 
mas como? Não sabia sequer o nome da lavanderia onde, pela mão da empregada, tinham ido parar meus ternos, prova-
velmente para sempre. 

E como batiam na porta! O movimento dela lá na cozinha, eu descobria agora, era muito maior do que o meu cá na 
frente: vendedores de muamba, passadores de rifa, cobradores de prestação, outras empregadas perguntando por ela. 
Um dia surgiu um indivíduo trazendo uma fotografia dela que, segundo me informou, merecera um “tratamento artís-
tico”: fora colorida à mão e colocada num desses medalhões de latão que se veem no cemitério. 

– Falta pagar a última prestação – disse o homem.  
Paguei o que faltava, que remédio? Sem ao menos ficar sabendo o quanto o pobre já havia pago. E por pouco não 

entronizei o retrato na cabeceira de minha cama, como lembrança daquela sem a qual eu simplesmente não sabia viver. 
Verdadeiro agravo para a minha solidão era a fina camada de poeira que cobria tudo: não podia mais nem retirar um livro 

da estante sem dar logo dois espirros. Os jornais continuavam chegando e já havia jornal velho para todo lado, sem que 
eu soubesse como pôr a funcionar o mecanismo que os fazia desaparecer. Descobri também, para meu espanto, que o apar-
tamento não tinha lata de lixo, a toda hora eu tinha de ir lá fora, na área, para jogar na caixa coletora um pedacinho de papel ou 
esvaziar um cinzeiro. 

Havia outros problemas difíceis de enfrentar. Um dos piores era o do pão: todas as manhãs, enquanto eu dormia, o 
padeiro deixava à porta um pão quilométrico, do qual eu comia apenas uma pontinha – e na cozinha já se juntava uma 
quantidade de pão que daria para alimentar um exército, não sabia como fazer parar. Nem só de pão vive o homem. 

Eu poderia enfrentar tudo, mas estar ensaboado debaixo do chuveiro e ouvir lá na sala o telefonema esperado, sem 
que houvesse ninguém para atender, era demais para a minha aflição. 

Até que um dia, como uma projeção do estado de sinistro abandono em que me via atirado, comecei a sentir no ar um 
vago mau cheiro. Intrigado, olhei as solas dos sapatos, para ver se havia pisado em alguma coisa lá na rua. Depois saí farejando 
o ar aqui e ali como um perdigueiro, e acabei sendo conduzido à cozinha, onde ultimamente já não ousava entrar. 

No que abri a porta, o mau cheiro me atingiu como uma bofetada. Vinha do fogão, certamente. Aproximei-me, prote-
gendo o nariz com uma das mãos, enquanto me curvava e com a outra abria o forno. 

– Oh não! – recuei horrorizado.  
Na panela, a carne assada, que a empregada gentilmente deixara preparada para mim antes de partir, se decompu-

nha num asqueroso caldo putrefato, onde pequenas formas brancas se agitavam. 
Mudei-me no mesmo dia para um hotel. 

(SABINO, Fernando. As Melhores Crônicas de Fernando Sabino. Rio de Janeiro, Record, 1986.) 

 

01 

O fragmento de texto que NÃO apresenta nenhum tipo de intensificação é: 
A) “Esticar a roupa da cama não era tarefa assim tão complicada: [...]” (2º§) 
B) “E agora, ao tentar fazê-lo, verificava que não havia mais água dentro da talha.” (3º§) 
C) “O apartamento, ao fim de alguns dias, ganhava um aspecto lúgubre de navio abandonado.” (3º§) 
D) “O movimento dela lá na cozinha, eu descobria agora, era muito maior do que o meu cá na frente: [...]” (4º§) 
E) “Um dos piores era o do pão: todas as manhãs, enquanto eu dormia, o padeiro deixava à porta um pão quilométrico, 

[...]” (8º§) 
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02 
Em um texto, algumas palavras podem ser empregadas para transmitir um ponto de vista, intencionalmente ou não. 
Analise os trechos textuais e assinale aquele que externa uma opinião do autor. 
A) “Mudei-me no mesmo dia para um hotel.” (14º§) 
B) “Havia outros problemas difíceis de se enfrentar.” (8º§) 
C) “Os jornais continuavam chegando e já havia jornal velho para todo lado, [...]” (7º§) 
D) “Aproximei-me, protegendo o nariz com uma das mãos, enquanto me curvava e com a outra abria o forno.” (11º§) 
E) “Na cozinha, enquanto houvesse xícara limpa e não faltassem os ingredientes necessários, preparava eu mesmo o meu 

café.” (2º§) 
 

03 
A partir da argumentação construída pelo autor, caracteriza-se como tese defendida no texto:   
A) A ausência da empregada e os problemas difíceis de enfrentar durante suas férias. 
B) A satisfação de morar e falar sozinho, assim como de poder cuidar do espaço onde se vive. 
C) A solidão causada pelo fato de estar sozinho e, ainda, o acúmulo de afazeres e obrigações domésticas. 
D) A saída da empregada de férias, acarretando mais liberdade e autonomia ao patrão dentro de sua própria morada.  
E) O valor atribuído, neste momento, às tarefas realizadas pela empregada, após a sua resignação e desinteresse pelo trabalho.  
 

04 
Determinadas figuras de linguagem exploram diferentes relações de sentido entre palavras ou entre uma palavra e seu 
significado. Considerando tal alegação, é possível comprovar o emprego de recurso expressivo no seguinte trecho: 
A) “Mudei-me no mesmo dia para um hotel.” (14º§) 
B) “Intrigado, olhei as solas dos sapatos, para ver se havia pisado em alguma coisa lá na rua.” (10º§) 
C) “Podia andar para lá e para cá sem encontrar ninguém varrendo o chão ou espanando os móveis, [...]” (1º§) 
D) “Aproximei-me, protegendo o nariz com uma das mãos, enquanto me curvava e com a outra abria o forno.” (11º§) 
E) “Depois saí farejando o ar aqui e ali como um perdigueiro, e acabei sendo conduzido à cozinha, onde ultimamente já 

não ousava entrar.” (10º§) 
 

05 
Na construção do texto, a coerência e a coesão são fundamentais para que sua compreensão não seja prejudicada. Alguns 
elementos são empregados de forma efetiva e explícita com tal finalidade. Nos trechos a seguir foram destacados alguns 
elementos cuja função anafórica contribui para a coesão textual, com EXCEÇÃO de: 
A) “[...] e acabei sendo conduzido à cozinha, onde ultimamente já não ousava entrar.” (10º§) 
B) “[...] sem que eu soubesse como pôr a funcionar o mecanismo que os fazia desaparecer.” (7º§) 
C) “[...] já que não estaria em casa na hora de fechá-la, e com isso acabaria inundando a cozinha.” (3º§) 
D) “[...] além do mais, não precisava também ficar uma perfeição, já que à noite voltaria a desarrumá-la.” (2º§) 
E) “[...] vendedores de muamba, passadores de rifa, cobradores de prestação, outras empregadas perguntando por ela.” 

(4º§) 
 

06 
Percebe-se uma ironia por parte do narrador do texto no trecho: 
A) “Mudei-me no mesmo dia para um hotel.” (14º§) 
B) “Aos poucos, porém, passei a desejar ardentemente essa volta.” (3º§) 
C) “A um canto do quarto um monte de roupas crescia assustadoramente.” (3º§) 
D) “No princípio achei até bom ficar completamente sozinho dentro de casa o dia inteiro.” (1º§) 
E) “Intrigado, olhei as solas dos sapatos, para ver se havia pisado em alguma coisa lá na rua.” (10º§) 
 

07 
Apesar do texto apresentado possuir predominantemente uma linguagem denotativa, é possível identificar conotação 
em: 
A) “No que abri a porta, o mau cheiro me atingiu como uma bofetada.” (11º§) 
B) “Descobri também, para meu espanto, que o apartamento não tinha lata de lixo, [...]” (7º§) 
C) “No princípio achei até bom ficar completamente sozinho dentro de casa o dia inteiro.” (1º§) 
D) “Não podia abrir a torneira do filtro, já que não estaria em casa na hora de fechá-la, [...]” (3º§) 
E) “Na cozinha, enquanto houvesse xícara limpa e não faltassem os ingredientes necessários, preparava eu mesmo o meu 

café.” (2º§) 

 



SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E DE ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD) E SECRETARIA DE ESTADO DE 
SAÚDE PÚBLICA (SESPA) 

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO   
    TIPO 1 – BRANCA 

- 4 - 
Њ 

08 
A sobrevivência de certas palavras depende da atribuição de um novo sentido que lhe é dado. A polissemia das palavras 
é algo inerente ao sistema da linguagem. O significado correto atribuído ao vocábulo em destaque, considerando o contexto, 
está evidenciado em: 
A) “E por pouco não entronizei o retrato na cabeceira de minha cama, [...]” (6º§) – retirei; afastei  
B) “O apartamento, ao fim de alguns dias, ganhava um aspecto lúgubre de navio abandonado.” (3º§) – fúnebre; triste  
C) “Verdadeiro agravo para a minha solidão era a fina camada de poeira que cobria tudo: [...]” (7º§) – pesar; desgosto 
D) “Como bom patrão, resolvi, num momento de insensatez, dar um mês de férias à empregada.” (1º§) – frustração; animosi-

dade  
E) “Até que um dia, como uma projeção do estado de sinistro abandono em que me via atirado, [...]” (10º§) – reflexão; 

introversão 
 

09 
A pontuação constitui um dos recursos utilizados na coerência e coesão textuais. No excerto “Aprendi a apanhar o pão 
que o padeiro deixava na área – tendo o cuidado de me vestir antes, não fosse a porta se fechar comigo do lado de 
fora, como na história do homem nu.” (2º§), o uso do travessão tem a função de: 
A) Enfatizar uma passagem do texto. 
B) Destacar um fragmento imperativo. 
C) Estabelecer uma pausa de duração prolongada. 
D) Deixar a interpretação sob a responsabilidade do leitor. 
E) Introduzir uma informação antagônica à temática textual. 
 

10 
Dentre os trechos destacados a seguir, está expressa ideia de oposição em: 
A) “– Falta pagar a última prestação – disse o homem.” (5º§) 
B) “Aos poucos, porém, passei a desejar ardentemente essa volta.” (3º§) 
C) “E agora, ao tentar fazê-lo, verificava que não havia mais água dentro da talha.” (3º§) 
D) “Como bom patrão, resolvi, num momento de insensatez, dar um mês de férias à empregada.” (1º§) 
E) “Esticar a roupa da cama não era tarefa assim tão complicada: além do mais, não precisava também ficar uma perfei-

ção, [...]” (2º§) 
 

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO  
 

11 
Considerando a Lei Estadual nº 5.810/1994 que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará, analise as afirmativas a seguir. 
I. À servidora gestante será concedida licença, pelo período de cento e oitenta dias úteis, sem prejuízo de sua remunera-

ção. 
II. Nos casos de aborto, atestado por médico oficial, a servidora terá direito a trinta dias de repouso remunerado; e, para 

a servidora que adotar ou obtiver a guarda judicial de criança até um ano de idade, serão concedidos noventa dias de 
licença remunerada. 

III. Ao servidor estável, será concedida licença sem remuneração, quando o cônjuge ou companheiro assumir mandato 
em local diverso da lotação do acompanhante. 

IV. A licença-prêmio será concedida ao servidor efetivo, a cada cinco anos ininterruptos de exercício, pelo período de até 
sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 

V. As folgas premiais serão concedidas aos servidores públicos civis estaduais que participarem facultativamente de cursos de 
qualificação relacionados com as áreas específicas de atuação no órgão/entidade de lotação até o máximo de três dias 
por ano. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) IV e V. 
D) II, III e V. 
E) II, IV e V. 
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12 
De acordo com a Lei Estadual nº 5.810/1994 e suas alterações, a autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo dis-
ciplinar, assegurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa. Considerando o que disciplina a Lei sobre o processo 
administrativo, é correto afirmar que: 
A) O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu o ato recorrido; tal autoridade poderá rever sua decisão man-

tendo-a ou reformando-a. 
B) O recurso deverá ser decidido no prazo máximo de dez dias úteis, a partir do recebimento dos autos pelo órgão compe-

tente salvo quando a Lei fixar prazo diferente. 
C) É considerado suspeito para atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que tenha interesse direto ou 

indireto na matéria ou no resultado do processo. 
D) Será admitida a justificação administrativa, quando o fato que deverá ser comprovado exigir registro público ou outro 

ato jurídico que a Lei descreva de forma específica. 
E) É vedada a utilização de denúncia anônima para apuração preliminar de atos de violação da ordem jurídica, praticada 

no âmbito do poder público, pois aquele que denuncia figurará como testemunha na sindicância investigativa. 
 

13 
Considere a Lei nº 7.716/1989, que dispõe sobre os crimes resultantes de preconceito de raça ou cor. Em respeito à 
normativa em comento, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Aquele que injuriar alguém em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional terá a pena aumentada de um terço 

até a metade, se for funcionário público. 
(     ) Aquele que praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 

nacional no contexto de atividades religiosas poderá cumprir pena de reclusão, de dois a cinco anos, e proibição de 
frequentar, por três anos, locais culturais destinados ao público. 

(     ) O juiz deve considerar como discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a grupos minoritários 
que cause constrangimento, humilhação, vergonha, medo ou exposição indevida, em razão da cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

(     ) Aquele que impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares e/ou locais semelhantes abertos ao 
público em razão de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional será apenado com admoestação verbal e afas-
tamento de suas atividades laborais pelo período de cinco dias. 

 A sequência está correta em 
A) V, V, F, F. 
B) F, V, F, V.  
C) F, F, V, V. 
D) F, F, F, V. 
E) V, V, V, F. 
 

14 
A Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrativa – LIA), em seu Art. 1º, nos orienta que “o 
sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e 
no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio público e social”. Com fulcro nesta 
normativa, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Constitui ato atentatório a probidade administrativa e causa enriquecimento ilícito a ação ou omissão dolosa do 

agente, que age de maneira ilícita na arrecadação de tributo ou de renda. 
(     ) Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicadas 

à espécie é considerado ato de improbidade que causa lesão ao erário. 
(     ) O herdeiro daquele que causar dano ao erário estará sujeito a reparar os prejuízos em sua integralidade, ainda que 

o valor do dano causado ultrapasse os limites do quinhão hereditário. 
(     ) A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença 

condenatória. 
A sequência está correta em  
A) V, V, F, F. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, F, V. 
D) F, F, V, V. 
E) F, V, V, F. 
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15 
Considerando a ética no setor público, analise as afirmativas a seguir. 
I. A atuação estatal deve ser pautada na ética, que implica na promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à 

cultura da transparência e moralidade na Administração Pública. 
II. São consideradas atitudes éticas no trabalho a discrição e a honestidade como forma de preservar a privacidade e o espaço 

de outras pessoas, permitindo que haja o desenvolvimento de uma relação de respeito mútuo. 
III. A conduta ética do servidor público não é apenas uma questão de comportar-se de acordo com o que é permitido. O 

essencial da conduta é a orientação interna que ele dá a suas ações: a motivação, o esmero, o gosto com que realiza 
seu ofício para cumprir seus deveres ou para fazer mais do que a função lhe prescreve. 

IV. Há certos aspectos do serviço público que se medem pelo simples cumprimento exterior das normas, e pela escolha 
consciente e livre do julgamento ético com o objetivo de desenvolver sua própria orientação, dando segurança e estímulo 
para a atuação profissional do servidor. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
E) II, III e IV. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
16 
Microprocessadores são utilizados na construção de computadores para fins diversos. Um microprocessador pode estar 
integrado a outros dispositivos dentro de um único circuito incluído para formar um microcontrolador. A forma como 
o processador de um computador acessa a memória e utiliza as informações define a sua arquitetura. As arquiteturas 
mais comuns são Harvard e Von Neumann. Sobre a arquitetura dos computadores, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na arquitetura Von Neumann, existem diversos barramentos de acesso à memória, tanto para os dados quanto para 

as instruções. 
II. Na arquitetura Harvard, existem dois barramentos de acesso à memória – um apenas para os dados e outro para as 

instruções. 
III. Na arquitetura Von Neumann, as conexões são reduzidas, mas o tempo de processamento é prejudicado pelo com-

partilhamento do barramento para buscar o código do programa e os dados a serem processados. 
IV. Na arquitetura Harvard, enquanto o processador executa uma instrução, outra poderá ser buscada na memória, sem 

interferências, o que torna o processo mais rápido. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
E) II, III e IV, apenas. 
 
17 
Considere um documento em MS-Word que deverá ter todo o texto alterado da seguinte forma:  
• Título do texto à direita, em negrito e em itálico; 
• Corpo do texto justificado e com espaçamento duplo entre as linhas. 
Para que o texto seja formatado de forma ágil, serão utilizados atalhos de teclado do MS-Word que são comandos de 
formatação de caracteres. As teclas de atalho utilizadas para cada alteração solicitada são, respectivamente:  
A) CTRL+F; CTRL+T; CTRL+I; CTRL+J; CTRL+2 
B) CTRL+E; CTRL+L; CTRL+I; CTRL+2; CTRL+J 
C) CTRL+C; CTRL+I; CTRL+N; CTRL+2; CTRL+J 
D) CTRL+G; CTRL+N; CTRL+I; CTRL+J; CTRL+2 
E) CTRL+G; CTRL+T; CTRL+N; CTRL+5; CTRL+E 
 

18 
Dentre as principais características da estrutura distribuída em um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD), 
assinale a afirmativa correta.  
A) Redução da complexidade da rede, tornando a manutenção mais simples.  
B) Maior centralização de controle, resultando em maior segurança dos dados.  
C) Aumento da latência nas operações, devido à comunicação entre nós distribuídos. 
D) Melhoria na escalabilidade, permitindo a adição de recursos conforme necessário.  
E) Diminuição dos custos de hardware, eliminando a necessidade de servidores adicionais.  
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19 
Sobre a criação de gráficos no MS-Excel, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os gráficos podem ser criados a partir da guia Inserir do MS-Excel. 
II. O gráfico é uma representação visual de dados retirados de tabelas, que podem ser analisados de forma mais fácil. 
III. O gráfico tem a função de resumir os dados de uma tabela, independentemente se o tipo for em linhas, colunas, barras 

ou pizza, dentre outros. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 
20 
É possível afirmar que a Intranet é uma rede privada 
A) que permite o acesso restrito a informações confidenciais de diversas organizações. 
B) que utiliza a infraestrutura da Internet para conectar usuários de diferentes organizações. 
C) que utiliza a infraestrutura da Internet para fornecer acesso público a informações restritas. 
D) que utiliza tecnologias da Internet para permitir o acesso remoto aos recursos da organização. 
E) interna de determinada organização que utiliza tecnologias da Internet, a fim de compartilhar informações e recursos entre 

seus membros. 
 
LEGISLAÇÃO 
 

21 
Em relação à Constituição Federal de 1988 (Título VIII – Capítulo II – Seção II) sobre a saúde, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da Lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita, exclusivamente, de forma direta, sem tercei-
ros, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

II. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com diretrizes, entre elas a descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 

III. O Sistema Único de Saúde (SUS) será financiado, nos termos do Art. 195, exclusivamente com recursos do orçamento 
da Seguridade Social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

IV. Os gestores locais do Sistema Único de Saúde (SUS) poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para sua atuação. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
E) III e IV, apenas. 
 

22 
A implantação das Normas Operacionais Básicas do SUS – NOB-SUS 91, em especial das NOB-SUS 93 e 96, além de promover 
uma integração de ações entre as três esferas de governo, desencadeou um processo de descentralização intenso. 

(Ministério da Saúde, 2001.) 
 

De acordo com a Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS-SUS 2001), no que diz respeito à assistência, o Plano 
Diretor de Regionalização (PDR) deverá ser elaborado na perspectiva de garantir, segundo a NOAS, o acesso aos 
cidadãos o mais próximo possível de sua residência, a um conjunto de ações e serviços vinculados às seguintes respon-
sabilidades mínimas, EXCETO: 
A) Atendimento de afecções agudas de maior incidência. 
B) Tratamento dos distúrbios mentais e psicossociais mais frequentes. 
C) Acompanhamento de pessoas com doenças crônicas de alta prevalência.  
D) Tratamento clínico e cirúrgico de casos de pequenas urgências ambulatoriais. 
E) Acompanhamento da gestão e alimentação de outros sistemas de informação que provêm dados sobre a rede socio-

assistencial. 
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23 
Considerando a Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 

entre doze e dezoito anos de idade. 
(     ) A garantia de prioridade compreende a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 
(     ) Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hos-

pitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à 
amamentação. 

(     ) O direito à liberdade compreende o aspecto da crença e culto religioso. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, V, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) F, V, F, F. 
E) F, F, V, V. 
 

24 
Considerando a Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, é direito da pessoa com transtorno do espectro autista o acesso a ações e serviços de 
saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo, EXCETO:  
A) Os medicamentos. 
B) O atendimento multiprofissional. 
C) A nutrição adequada e a terapia nutricional. 
D) O diagnóstico precoce, ainda que não definitivo. 
E) A publicização e a divulgação das informações colhidas nas pesquisas aos usuários. 
 

25 
De acordo com a Lei Federal nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 
B) Nos serviços de emergência públicos, a prioridade conferida por esta Lei é incondicionada aos protocolos de atendi-

mento médico. 
C) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro 

em quaisquer circunstâncias. 
D) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, 

procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 
E) O desenho universal trata-se da concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 

as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
 

POLÍTICAS DE SAÚDE PÚBLICA  
 

26 
Os princípios e as diretrizes são fundamentais para orientar a organização, o funcionamento e o aprimoramento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Brasil. Além disso, tem por objetivo garantir um atendimento mais justo, integral e eficiente a todos 
os cidadãos. Em relação a estes princípios e diretrizes, assinale a afirmativa correta. 
A) A igualdade da assistência à saúde prevê o atendimento sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie.                                                                                               
B) A universalidade busca garantir o atendimento de todas as necessidades de saúde do indivíduo, considerando os aspectos 

preventivos, curativos e de reabilitação.  
C) A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser direcionada a partir da União para os Estados e Municípios, cabendo a 

eles o cumprimento do que for determinado pela União.  
D) A participação da comunidade garante que a população participe ativamente das sugestões de melhoria da saúde através 

de encontros regionais dos representantes da sociedade civil. 
E) A integralidade busca garantir a assistência plena à toda a população, sem discriminação ou restrições, desde a atenção 

primária até a alta complexidade, de acordo com as necessidades de saúde de cada indivíduo.   
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27 
A mortalidade infantil é um importante indicador de saúde e condições de vida de uma população. 

(Secretaria de Vigilância em Saúde, Ministério da Saúde; 2022.) 

Sobre este indicador, analise as afirmativas a seguir. 
I. Para o seu cálculo estima-se o risco de um nascido vivo morrer logo após o parto.  
II. A vigilância do óbito infantil e fetal é obrigatória nos serviços de saúde, públicos e privados, que integram o Sistema 

Único de Saúde (SUS).  
III. Apesar das mudanças nas condições de saúde e vida da população, observa-se um aumento nesta taxa, devido ao cresci-

mento da população na última década.  
IV. Subsidia a gestão, o planejamento e a avaliação das políticas e ações de saúde voltadas para a atenção pré-natal e parto, 

bem como proteção da saúde infantil.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                                
B) I e III.  
C) II e IV.  
D) III e IV. 
E) I, II e IV. 
 

28 
Considerando que a vigilância epidemiológica é uma importante estratégia de saúde pública no Brasil e está incluída 
no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Suas ações são definidas pelos órgãos de saúde dos municípios.                                                                                          
B) Seu conjunto de ações permite a identificação precoce de surtos e/ou epidemias.   
C) Tem como objetivo monitorar e controlar doenças e agravos que afetam a saúde da população. 
D) Os profissionais de saúde têm a obrigação de informar à autoridade sanitária as doenças que são de notificação com-

pulsória. 
E) A notificação das doenças previstas na Lista Nacional de Notificação permite a identificação precoce de surtos e epide-

mias, facilitando a adoção de medidas de controle e prevenção.  
 

29 
Como importante estratégia para promover a humanização dos serviços de saúde, garantir a continuidade do cuidado e evitar 
hospitalizações desnecessárias, foram estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o atendimento domiciliar 
e a internação domiciliar. Esta modalidade de assistência é realizada por equipes multidisciplinares compostas por: 
A) Médicos e enfermeiros, apenas.                                                                                                
B) Equipe da atenção básica, somente. 
C) Assistentes sociais, além de outros profissionais.  
D) Enfermeiros e técnicos de enfermagem, somente. 
E) Enfermeiros, técnicos de enfermagem e fisioterapeutas, apenas. 
  

30 
Considerando que o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é um desafio constante, e a adequada alocação de 
recursos é fundamental para garantir a oferta de serviços de saúde de qualidade para a população, é correto afirmar que:   
A) Os recursos destinados ao SUS são de responsabilidade da União, cabendo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-

nicípios a gestão destes recursos. 
B) É função exclusiva do Ministério da Saúde a definição de metodologia de distribuição e aprovação dos valores a serem 

repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
C) Cabe ao Banco do Brasil o repasse dos recursos aos Estados, Distrito Federal e Municípios e ao chefe do Poder Executivo 

de cada esfera de governo responsável pela gestão dos valores.    
D) As despesas com ações e serviços públicos de saúde realizadas pelos entes federativos deverão ser financiadas com 

recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde.  
E) Os recursos para a saúde devem ser destinados, exclusivamente, à atenção integral e universal à saúde em todos os 

níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO 
 

31 
Jussara é chefe de uma unidade administrativa de determinado órgão público estadual e tem importantes funções a 
desempenhar envolvendo planejamento, organização, direção e controle. Descreve corretamente a atuação de Jussara 
com base nas quatro funções de administração preconizadas por Henri Fayol: 
A) Entende que sua responsabilidade direta como gestora está sobre a função de controle. 
B) Através do planejamento, consegue distribuir tarefas e demandas entre sua equipe e faz adequada alocação de recur-

sos. 
C) Uma rotina adotada é a função de direção para verificar se as ações realizadas estão de acordo com os planos que visam o 

alcance dos objetivos estabelecidos. 
D) No dia a dia do trabalho, acompanha indicadores para constatar se ações, normas e objetivos estão sendo alcançados, 

tornando-se uma função de organização.  
E) Atua de modo sistemático e contínuo, adotando uma sequência de funções administrativas que se relacionam de maneira 

interdependente para o alcance de resultados. 
 

32 
Com o objetivo de qualificar o atendimento ao público prestado pelos servidores técnicos de saúde, a área de gestão 
de pessoas está investindo em ações de Treinamento e Desenvolvimento (T&D), contemplando trilhas de aprendizagem, com 
diversos cursos. A implementação do modelo de trilhas foi uma alternativa para oferecer um programa de treinamento 
contínuo, baseado nas competências mapeadas para os cargos. Assinale a afirmativa que apresenta a trilha, com os respectivos 
cursos, que deverá ser indicada de forma imediata para tais servidores. 
A) Trilha I: Atendimento ao público: atender com presteza ao público externo e interno; Comunicação: estabelecer e 

utilizar meios para transmitir e receber informações de forma clara e objetiva; e, Cultura da qualidade: zelar pela 
qualidade e aperfeiçoamento contínuo dos processos, produtos e serviços.  

B) Trilha II: Atendimento ao público: atender com presteza ao público externo e interno; Comunicação: estabelecer e utilizar 
meios para transmitir e receber informações de forma clara e objetiva; e, Empreendedorismo: visualizar oportunidades e 
propor soluções inovadoras, viáveis e adequadas ao ambiente do trabalho.  

C) Trilha III: Comunicação: estabelecer e utilizar meios para transmitir e receber informações de forma clara e objetiva; 
Tomada de decisão: identificar e escolher a alternativa mais adequada para solucionar um problema, no período ideal, 
considerando riscos e oportunidades; e, Visão sistêmica: ter a visão da instituição como um todo e da interdependência 
das áreas ou subsistemas, considerando os impactos de uma ação.  

D) Trilha IV: Tomada de decisão: identificar e escolher a alternativa mais adequada para solucionar um problema, no 
período ideal, considerando riscos e oportunidades; Acessibilidade e inclusão: identificar problemas enfrentados por 
pessoas com diversos tipos de deficiências e as dificuldades para atingir a inclusão social; e, Cultura da qualidade: zelar 
pela qualidade e aperfeiçoamento contínuo dos processos, produtos e serviços.  

E) Trilha V: Comunicação: estabelecer e utilizar meios para transmitir e receber informações de forma clara e objetiva; Visão 
sistêmica: ter a visão da instituição como um todo e da interdependência das áreas ou subsistemas, considerando os 
impactos de uma ação; Relacionamento interpessoal: interagir com as pessoas de forma empática e respeitosa, mesmo em 
situações adversas, mantendo um ambiente organizacional agradável e estimulador. 

 

33 
No atendimento às demandas de estoque de materiais da secretaria onde atua, o servidor responsável considera que 
o estoque é indispensável, uma vez que não é possível sincronizar os processos de demanda e de suprimento, fazendo 
com que a gestão de estoque seja baseada no suprimento, uma vez que ele pouco pode interferir no processo de 
demanda. A manutenção de estoques tem como vantagem(ns): 
A) Os baixos custos de armazenamento e a obsolescência de itens. 
B) A melhoria dos níveis de serviço e a possibilidade de reação instantânea à solicitação dos clientes internos. 
C) A proteção contra o aumento abusivo de preços e as contingências de diversas ordens, entre elas natural e tecnológica. 
D) A permissão da economia de escala em compras e transporte de materiais, embora não seja possível controlar o tempo de 

reabastecimento. 
E)  A capacidade de orientar as estratégias de produção dos fornecedores e o amortecimento de variações nas taxas de 

produção e consumo de produtos. 
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34 
A aplicação de técnicas de pessoal, orçamento e controle de materiais são atividades do agente administrativo relacio-
nadas a 
A) práticas gerenciais. 
B) planejamento diário. 
C) sistemas operacionais. 
D) rotinas administrativas. 
E) competências atitudinais. 
 

35 
Uma das etapas do Fluxograma de Recebimento de Materiais é a conferência quantitativa, ou seja, verificação da quantidade 
de acordo com a negociação de compra efetuada e correspondência da quantidade declarada na nota fiscal. No momento em 
que o material a ser entregue estiver em numerosa quantidade de pequenas peças, é recomendável empregar o método de 
contagem por 
A) medição. 
B) pesagem. 
C) modo manual. 
D) meio de cálculos. 
E) balanças contadoras pesadoras. 
 

36  

Governos de Estado atuam no equilíbrio orçamentário e na promoção da melhor qualidade dos gastos públicos através 
de suas secretarias de planejamento e gestão, que podem ter em seu escopo de atuação: 
I. Coordenar elaboração, monitoramento, avaliação e revisão do planejamento e orçamento estadual. 
II. Apoiar captação de recursos junto ao Orçamento Geral da União e demais entes federados e entidades privadas. 
III. Orientar e acompanhar celebração e execução de convênios de entrada de recursos e instrumentos congêneres. 
IV. Fomentar alocação eficiente de recursos orçamentários e monitorar indicadores fiscais, propondo e aplicando, even-

tualmente, medidas necessárias. 
V. Exercer orientação normativa do orçamento e contribuir para veracidade e transparência nas informações relativas ao 

planejamento e orçamento do Estado.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e III. 
B) I, II e IV. 
C) III, IV e V. 
D) I, II, III e V. 
E) I, III, IV e V. 
 

37 

A administração de pessoas em um órgão público requer, assim como na iniciativa privada, atividades e rotinas ligadas 
a: 
I. Levantamento de necessidade de treinamento das equipes. 
II. Sistemas de monitoramento e guarda de dados dos servidores. 
III. Políticas de incentivos que ofereçam o necessário ao servidor. 
IV. Cuidados mínimos com a saúde dos servidores e suas condições de trabalho. 
V. Provisão das vagas abertas, em função de aposentadorias e novas demandas de trabalho. 
VI. Avaliação periódica do desempenho das equipes, tendo em vista a indicação de desligamentos mediante o desempenho 

abaixo do esperado. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III.  
B) I, II e V. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
E) III, IV e VI. 
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38 

Os usuários diretos dos bens patrimoniais da empresa pública devem cuidar e zelar dos recursos materiais e equipamentos, 
especialmente os que estão diretamente sob sua responsabilidade são utilizados para executar suas atividades laborais. São 
considerados deveres dos responsáveis pelos bens patrimoniais, EXCETO: 
A) Evitar ser omisso, na medida do possível, quanto à ocorrência de irregularidades. 
B) Manter em local seguro e devolver no ato de desligamento ou afastamento dos serviços. 
C)  Providenciar, imediatamente, solicitação de transferência de responsabilidade quando não estiverem sob seu uso e 

guarda.  
D)  Cuidar, observando as adequadas condições de guarda e uso, bem como o cumprimento das normas de gestão patrimonial 

e de segurança da empresa. 
E)  No caso de extravio, avaria, perda parcial ou total, o responsável responde pela reposição ou ressarcimento à instituição, 

caso seja constatada ação ou omissão em desacordo com as normas de gestão patrimonial e de segurança. 
 

39  
Estando à frente da supervisão de trabalhos administrativos, Caio tem percebido crescentes faltas e atrasos dos ser-
vidores, o que está comprometendo o atendimento ao público e, ainda, aumentando os níveis de reclamação. O fenô-
meno que Caio vem percebendo trata-se de: 
A) Turnover. 
B) Reposição. 
C) Rotatividade. 
D) Absenteísmo. 
E) Desengajamento. 

 
40 
Considerando as diferenças entre a Administração Direta e Indireta, assinale a afirmativa correta. 
A) A Administração Direta pode ter domínios nas três esferas – Federal, Estadual e Municipal; a Indireta é restrita à esfera 

Federal. 
B) A Administração Indireta é descentralizada e sujeita ao controle do Estado, cuja atividade é delegada por contrato ou 

outorgada por lei. 
C) À Administração Direta cabe a prática de atos administrativos, agindo de acordo com competências definidas previa-

mente, exercendo atividade politicamente parcial. 
D) As autarquias não são exemplos de Administração Indireta, que objetivam aumentar a eficiência e a eficácia das ativida-

des administrativas e serviços de interesse coletivo. 
E)  A Administração Direta corresponde à prestação dos serviços públicos diretamente pelo Estado e seus órgãos; a Indireta 

refere-se aos serviços prestados exclusivamente por pessoa jurídica privada, criada pelo poder público para fazê-los. 
 

41 
A promoção é a progressão funcional do servidor estável a uma posição que lhe assegure maior vencimento-base, dentro 
da mesma categoria funcional, obedecidos os critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente. Sobre a Lei nº 
5.810/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das 
Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará, analise as afirmativas a seguir. 
I. A promoção por antiguidade dar-se-á pela progressão à referência imediatamente superior, observado o interstício de dois 

anos de efetivo exercício.  
II. A promoção por merecimento dar-se-á pela progressão à referência imediatamente superior, mediante a avaliação do 

desempenho a cada interstício de dois anos de efetivo exercício.  
III. No critério de merecimento será obedecido o que dispuser a Lei do Sistema de Carreira, considerando-se, em especial, a 

avaliação do desempenho, o critério de eficiência, e assegurada, no processo, a plena participação das entidades de classe 
dos servidores.  

IV. O servidor que não estiver no exercício do cargo somente terá direito à promoção por antiguidade na forma da Cons-
tituição, obedecidas as exigências legais e regulamentares. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV.  
D) I, II e III. 
E) I, III e IV. 
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42 
O agente público é responsável, de forma definitiva ou transitória, pelo desempenho de uma função pública. Podem 
ser classificados como: Agentes políticos, agentes administrativos, agentes honoríficos, agentes delegados e agentes 
credenciados. Os agentes políticos são responsáveis pela formação da vontade política do Estado. Apresenta todos os 
agentes políticos, segundo o posicionamento dos Tribunais? 
A) Chefe do Poder Executivo; Ministros e Secretários Estaduais e Municipais; e, Membros do Poder Legislativo.  
B) Chefe do Poder Executivo; Ministros e Secretários Estaduais e Municipais; Membros do Poder Legislativo; e, Membros 

do Ministério Público. 
C) Chefe do Poder Executivo; Ministros e Secretários Estaduais e Municipais; Membros do Poder Legislativo; e, Membros 

dos Tribunais de Contas. 
D) Chefe do Poder Executivo; Ministros e Secretários Estaduais e Municipais; Membros do Poder Legislativo; Membros da 

Magistratura; e, Membros dos Tribunais de Contas.  
E) Chefe do Poder Executivo; Ministros e Secretários Estaduais e Municipais; Membros do Poder Legislativo; Membros da 

Magistratura; Membros do Ministério Público; Membros dos Tribunais de Contas; e, Diplomatas. 
 

43 
São Princípios da Administração Pública expressos na Constituição: da Legalidade; da Impessoalidade; da Moralidade; 
da Publicidade; e, da Eficiência. Em face ao Princípio da Publicidade, é dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de infor-
mações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. Entre tais informações devem constar, no 
mínimo, EXCETO: 
A) Registro das receitas e despesas. 
B) Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
C) Registro de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros. 
D) Registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 

atendimento ao público. 
E) Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como todos 

os contratos celebrados. 
 

44 
A concessão de serviço público pode gerar contratos administrativos de concessão. A escolha do concessionário se dá, 
via de regra, por meio de licitação. A extinção do contrato administrativo de concessão exige o respeito ao contraditório 
e à ampla defesa. São considerados exemplos de possibilidades de extinção: 
A) Encampação; caducidade; sublocação; e, arbitragem. 
B) Anulação; caducidade; encampação; e, rescisão judicial. 
C) Advento do termo contratual; sublocação; intervenção; e, arbitragem. 
D) Extinção da empresa; advento do termo contratual; sublocação; e, arbitragem. 
E) Advento do termo contratual; rescisão judicial; intervenção; e, falência da empresa. 

 

45 
Pode-se conceituar autarquia como sendo a pessoa jurídica de direito público interno, com autonomia administrativa. 
Contudo, essa capacidade de autoadministração não pode ser confundida com independência absoluta. As autarquias não 
se submetem ao poder hierárquico da pessoa que a criou, mas está submetida ao controle finalístico de suas atividades, 
também chamado de tutela ou supervisão. A respeito deste controle, a supervisão visa assegurar, essencialmente: 
I. Avaliação dos critérios fixados na lei que criou a entidade. 
II. Harmonia com a política e a programação do governo no setor de atuação da entidade. 
III. Eficiência administrativa. 
IV. Autonomia administrativa, operacional e política da entidade.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II e III. 
B) III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
E) I, III e IV.  
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46 
De acordo com o Código Civil, são bens públicos todos aqueles que pertencem a pessoas jurídicas de direito público, 
isto é, União, Estados, Distrito Federal, Municípios, respectivas autarquias e fundações públicas de direito público; e, 
conforme as restrições impostas à propriedade administrativa, conceituação que se refere à titularidade do bem. São 
consideradas as principais características dos bens públicos: 
A) Não exclusividade; não rivalidade; imprescritibilidade; e, externalidade. 
B) Impenhorabilidade; não rivalidade; não exclusividade; e, inalienabilidade. 
C) Não rivalidade; imprescritibilidade; não exclusividade; e, não onerabilidade. 
D) Inalienabilidade; impenhorabilidade; não exclusividade; e, não onerabilidade. 
E) Inalienabilidade; impenhorabilidade; imprescritibilidade; e, não onerabilidade. 
 

47 
Tratando-se de Federação, é natural que a Constituição Brasileira estabeleça a competência de cada ente federativo. 
Assim, a Constituição de 1988 determina a competência legislativa (política) e não legislativa (administrativa) dos Estados. 
Analise, a seguir, tais competências. 
I. Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da Lei, 

vedada a edição de Lei Complementar para a sua regulamentação.  
II. Inexistindo Lei Federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 

peculiaridades. Contudo, a superveniência de Lei Federal sobre normas gerais suspende a eficácia da Lei Estadual, no 
que lhe for contrário.  

III. A Lei Complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas à 
preservação da floresta, da fauna e da flora.  

IV. Os Estados poderão, mediante Lei Complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e III. 
B) II e III. 
C) I e IV.  
D) I, II e IV. 
E) II, III e IV. 
 
48 
Os requisitos, também chamados de elementos dos atos administrativos, são aqueles que constituem sua formação. 
Podemos separar os elementos do ato administrativo dos pressupostos de existência e dos pressupostos de validade.  
São considerados pressupostos de validade dos atos administrativos, EXCETO:  
A) Pressuposto lógico: causa. 
B) Pressuposto teleológico: finalidade. 
C) Pressupostos objetivos: motivo e requisitos procedimentais. 
D) Pressuposto temporal: tempo no qual o ato se faz necessário. 
E) Pressuposto subjetivo: autoridade administrativa competente para a prática do ato. 
 
49 
É obrigação dos três poderes de Estado manter um sistema de controle interno de forma integrada com finalidade de:  
I. Garantir o cumprimento das metas previstas no plano plurianual; a execução dos programas de governo e dos orça-

mentos da União. 
II. Avaliar a legalidade e os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado. 

III. Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União. 
IV. Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 
E) I, III e IV. 
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50 
A Administração Pública gerencial é orientada para o cidadão, voltada para o consumidor, e se concentra nas necessidades e 
perspectivas desse consumidor – o cliente-cidadão. No gerencialismo, o administrador público preocupa-se em ofere-
cer serviços e não em gerir programas; visa atender aos cidadãos e não às necessidades da burocracia. Em relação à Admi-
nistração Pública gerencial, analise as afirmativas a seguir. 
I. Pensa na sociedade como um campo de conflito, cooperação e incerteza, na qual os cidadãos defendem seus interesses e 

afirmam suas posições ideológicas. 
II. A confiança não é limitada, controlada por resultados, sendo suficiente para permitir a delegação, para que o gestor 

público possa ter liberdade de escolher os meios mais apropriados ao cumprimento das metas prefixadas. 
III. Parte do princípio de que é preciso combater o nepotismo e a corrupção, mas que, para isso, não são necessários proce-

dimentos rígidos, e sim outros meios, como indicadores de desempenho, controle de resultados etc. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
E) II e III. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E DE ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD) E SECRETARIA DE ESTADO DE 
SAÚDE PÚBLICA (SESPA) 

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO   
    TIPO 1 – BRANCA 

- 16 - 
Њ 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva consistirá na elaboração de texto dissertativo e (ou) argumentativo com base em tema formulado 
pela banca examinadora, primando pela clareza, precisão, consistência e concisão. Será atribuída nota de 0 (zero) a 10 
(dez) pontos. 

➢ A resposta à Prova Discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente, 
de tinta azul ou preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas. Não serão corrigidas as Provas 
Discursivas com menos de 20 linhas, sendo atribuída nota 0 (zero) às mesmas. 

➢ Quando a Prova Discursiva fugir ao tema ou estiver escrita com grafia ilegível será atribuída pontuação igual a 0 (zero) nos 
dois critérios de avaliação. 

➢ A Folha de Redação será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. 
➢ A Prova Discursiva observará os seguintes critérios e pontuações definidos a seguir: 
 

TABELA DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

CRITÉRIOS PONTAÇÃO 

1) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 7 

1.1) 
Abordagem do tema e desenvolvimento do conteúdo: 
Neste critério serão avaliados: pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

2) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 3 

 
2.1) 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário 
adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

Os erros textuais obedecerão aos critérios a seguir: 

Número de erros Pontuação 

Nenhum 3,00 
De 1 a 5 2,80 

De 6 a 10 2,60 
De 11 a 15 2,40 
De 16 a 20 2,20 
De 21 a 25 2,00 
De 26 a 30 1,80 
De 31 a 35 1,60 
De 36 a 40 1,40 
De 41 a 45 1,20 
De 46 a 50 1,00 
De 51 a 55 0,80 
De 56 a 60 0,60 
De 61 a 65 0,40 
De 66 a 70 0,20 

Acima de 70 0,00 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 

1. Por linha efetivamente escrita entende-se a linha com, no mínimo, duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos. 
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Texto I 
 

Violência obstétrica: uma forma de desumanização das mulheres 
 

Mulheres negras, indígenas e com deficiência estão entre as mais vulneráveis à violência obstétrica. 

 

 Um estudo da Universidade de Harvard, realizado em quatro países latino-americanos, mostrou que uma em cada quatro 
mulheres vivendo com HIV/Aids foi pressionada à esterilização após receber o diagnóstico. Evidências igualmente assustadoras 
foram identificadas no México, onde a Organização das Nações Unidas condenou o país pela esterilização forçada de quatorze 
indígenas pelo sistema de saúde público. No Brasil, um estudo no Mato Grosso descreveu a correlação entre etnia e morte 
materna – mulheres indígenas têm quase seis vezes mais chances de morrer no parto que mulheres brancas.  

(Débora Diniz Giselle Carino. Jornal El País Brasil. Em: 20/03/2019.) 

 
Texto II 

 

acolher: 
1. dar acolhida a; dar agasalho a; 
2. dar crédito a; dar ouvidos a; 
3. admitir, aceitar, receber; 
4. tomar em consideração. 

(Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa.) 
 

O contexto de cada gestação é determinante para o seu desenvolvimento, bem como para a relação que a mulher e 
a família estabelecerão com a criança desde as primeiras horas após o nascimento. Interfere, também, no processo de 
amamentação e nos cuidados com a criança e com a mulher. Um contexto favorável fortalece os vínculos familiares, condição 
básica para o desenvolvimento saudável do ser humano. 

Assim, a história que cada mulher grávida traz deve ser acolhida integralmente, a partir do relato da gestante e de 
seus acompanhantes. São também parte desta história fatos, emoções ou sentimentos percebidos pelos membros da equipe 
envolvida no pré-natal. 

(Ministério da Saúde. Assistência Pré-Natal. Manual Técnico. Brasília. Em: 2000.) 

 
Texto III 

 

Questionamento 
 

O deputado Geraldo Resende (PSDB-MS), que é ginecologista obstétrico, questionou se o termo violência obstétrica 
é realmente adequado. Ele disse que casos como o do médico anestesista que estuprou uma paciente durante o parto no 
Rio de Janeiro são aberrações. Resende defendeu que seja discutida a melhora na formação médica. 

“Eu fico me questionando: será que eu vou ter que refazer todos os meus conceitos que aprendi com tantos pro-
fissionais que, inclusive, foram verdadeiros mestres na ginecologia obstetrícia brasileira, na minha época?” 

A pesquisadora Natália Veroneze, representante do Instituto Artemis, destacou que o termo violência obstétrica é reco-
nhecido pela Organização Mundial de Saúde desde 2014. Ela argumentou que a taxa de mortalidade materna no Brasil voltou 
a ser a mesma de vinte anos atrás e ressaltou que casos de violência obstétrica são cotidianos. 

“[Não dá pra] dizer que violência obstétrica não existe, que esse termo não é adequado, que o termo é violência 
institucional”, rebateu. “Existe, sim, a violência institucional quando realmente a gente não tem a sala de parto humani-
zado em todos os hospitais, não tem acomodações e anestesista. Mas isso não exime os médicos de adotarem as melhores 
práticas. Hoje a gente tem muitas mulheres ainda tendo filhos amarradas”, lamentou. 

(Agência Câmara de Notícias. Reportagem: Amanda Aragão. Edição: Ana Chalub. Em: 15/06/2023.)  

 
Considerando os textos anteriores como motivadores, redija um texto dissertativo e (ou) argumentativo, posicionando-se acerca 
do seguinte tema: 
 

“A saúde das gestantes, direitos e deveres que envolvem  
os cuidados com a vida desde a sua concepção”. 
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INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada com material transparente.  

2. Não será permitido o ingresso do candidato portando armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de 
qualquer espécie, walkman, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos 
digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, fone de ouvido, óculos escuros, 
protetor auricular, acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. 

3. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que se recusar a 
transcrever para o Cartão Resposta a frase-mestra apresentada durante a aplicação da Prova Objetiva para posterior 
exame grafológico. 

4. A fim de impedir a prática de fraude e de verificar se os candidatos estão portando material não permitido, no dia da 
realização das provas, os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais nas salas, corredores e 
banheiros.  

5. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos, e uma prova discursiva 
que consistirá na elaboração de texto dissertativo e (ou) argumentativo, com base em tema formulado pela banca exa-
minadora, primando pela clareza, precisão, consistência e concisão.  

6. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam 
incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal 
ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

7. As provas terão duração de 4h30min (quatro horas e meia) para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, assim 
como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). O 
candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), devidamente assinados em local indicado. 

8. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D e E), 
da qual apenas uma está correta, de acordo com o comando da questão.  

9. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

10. Não será permitido ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição 
ou em qualquer outro meio. 

11. O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação das provas após 2 (duas) horas de seu início. 
O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de provas, faltando 30 (trinta) 
minutos para o final do tempo destinado à realização da prova objetiva e prova discursiva. 

12. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de provas só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair 
do local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo 
candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação e pelo Coordenador da Unidade de 
Provas. 

 

RESULTADOS  
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas e as grades de resposta das provas discursivas serão divulgados 
na internet, no endereço eletrônico www.consulplan.net, a partir das 16h (dezesseis horas) da terça-feira subsequente à 
realização das provas.  
- O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva e contra a grade de resposta da prova 
discursiva, ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, disporá de até 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar 
do dia subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico www.consulplan.net e no Diário Oficial do Estado do Pará.  
- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referente à inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, à Consulplan, con-
forme disposições contidas no endereço eletrônico www.consulplan.net, no link correspondente ao Concurso Público. 
 




